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prefácio
	 Receber um convite para prefaciar um livro é sempre motivo 
de satisfação e orgulho. Quando o convite se origina de Flavia 
Trentini, professora e colega querida na defesa do Direito Agrário e 
ainda quando o tema é agricultura familiar é prazer, alegria e 
reconhecimento, que, nem tudo está perdido nas atividades rurais. 
Meu profundo obrigada por ter homenageado esta minha grande 
paixão.

	 Venho do meio rural, sou descendente de imigrantes italianos. 
Trago a terra na minha genética e por ela e por seus trabalhadores, 
construí minha vida acadêmica, no Direito Agrário. Aprendi desde 
cedo que o maior direito humano é o direito a se alimentar, e que 
estes alimentos derivam da agricultura familiar em sua maioria. Que o 
trabalho sol a sol do quem planta, colhe, e vende o produto a ser 
colocado no prato, em sua maioria, não é reconhecido. Prova disso é 
que os direitos para trabalhadores rurais são originários no Brasil no 
século XX precedidos de um momento de escravatura que perdurou 
tempos seculares, primeiramente com os índios depois com os negros 
e não obstante, por que não até hoje, furtando direitos dos miseráveis. 
A condição não é mais a raça para escravizar, mas a condição 
econômica.

Profa. Dra. 

Elisabete Maniglia


Outono 2021. Tempos de Pandemia.



	 A terra, o fator imprescindível para o 
desenvolvimento e trabalho da agricultura familiar, 
foi sempre objeto de disputas, num território de 
extensa dimensão, mas, com acesso limitado de 
pessoas, para exercer a atividade de plantio e 
criação de animais que servem a alimentação aos 
brasileiros e quiçá aos estrangeiros. O Brasil desde 
os tempos coloniais valorizou as grandes sesmarias 
primeiramente, depois, as grandes propriedades, 
aliadas a monocultura e a economia de exportação 
com trabalho escravo. Ao longo dos anos pouca 
mudança se deu, a não ser a proibição da 
escravatura em 1888. Proibida, mas não impedida 
de existir.

	 A terra de coronéis sempre foi destinada ao 
lucro e a exploração. Mas alimentar sempre foi 
preciso e de onde provinha os alimentos? De uma 
pequena parte de trabalhadores, que após sua 
labuta diária dedicava-se ao plantio de verduras, 
feijão, lavoura de arroz criação de galinhas, ovelhas, 
vacas para a retirada do leite e da carne, porcos e 
outros tipos de hortifrutigranjeiros. Plantavam para si 
e para os patrões, que por acreditar que a terra era 
doada para esta atividade, os empregados tinham 

como obrigação de entregar suas partes, como 
pagamento pelo uso da terra. Este foi o primeiro 
esboço da agricultura familiar, sem proteção jurídica 
como atividade essencial para a segurança 
alimentar.

	 As reviravoltas no campo perpassaram por 
atividades políticas, econômicas e sociais. A 
festejada reforma agraria nunca foi consolidada, 
para desfazer as desigualdades rurais.  Foram 
formados assentamentos com pouquíssimas 
desapropriações e algumas agriculturas familiares 
são herança dessas alterações. Mas a maioria dos 
produtores rurais designados como agricultores 
familiares são originários de heranças familiares que 
partiram a terra em proporção, ao grande número 
de filhos, restando um modulo rural para cada 
herdeiro. Outros agricultores, com parcas 
economias consideraram ser proveitoso adquirir um 
pedaço de terra para morar, comer e ter renda. Daí 
necessário distinguir a agricultura familiar, da de 
subsistência. Outros trabalhadores dedicam-se a 
atividades laborais na condição de empregado e 
executam em tempo restante ao plantio de hortas e 
animais para consumo próprio.



	 Os sociólogos, economistas, antropólogos 
no campo das ciências sociais dedicaram longos 
estudos a estes personagens rurais, que foram 
qualificados como camponeses, ribeirinhos, 
quilombolas, sem-terra, trabalhadores rurais 
enquanto gênero e não empregado como espécie. 
Só tardiamente o Direito veio acudir esses 
t r a b a l h a d o re s q u e fi c a r a m s e m d i re i t o s 
reconhecidos ao longo dos anos. Necessário 
lembrar que a CLT em 1943, não reconheceu os 
trabalhadores rurais. O Estatuto do trabalhador rural 
em 1963 foi ignorado pelo golpe de 64. 
Trabalhadores rurais e agricultores familiares foram 
somente lembrados efetivamente pelo direito, com 
o advento da Constituição de 88. Em paralelo o 
agronegócio cresceu, trouxe divisas econômicas, 
tecnologia, mas continuou como latifúndio, 
monocultura e economia de exportação. Mas, todos 
continuaram a comer a mandioca, o feijão, o frango, 
o porco, produzidos pela agricultura familiar.

	 Nos idos 90 a questão da segurança 
alimentar tornou-se tema de todos as nações como 
mecanismo de combate a pobreza no mundo. Os 
países ricos passaram a discutir os instrumentos 
contra a fome e verificaram a importância da 

agricultura familiar como o único instrumento capaz 
de saciar os miseráveis. Não que as grandes safras 
não tenham sua importância, porém são voltadas 
para outros fins, para combustíveis, alimentos de 
gado, rações. A soja contribui somente para quem 
tem o hábito e a cultura de saboreá-la. No Brasil a 
alimentação é baseada nos produtos da agricultura 
familiar. Algumas questões jurídicas foram 
aproveitadas para o agricultor familiar como a 
impenhorabilidade do imóvel posto em 1990. 
Recordações dos decretos da Ditadura e do Estatuto 
da Terra de 1964 foram lembrados na elaboração da 
lei da agricultura familiar que em 2006 criou o 
marco legal para este setor.

	 É deste tema que o livro aqui elaborado 
trata de maneira sábia, eficaz e de alcance plural. 
Não verificamos em sua leitura, salamaleques 
jurídicos e/ou brocardos latinos incompreensíveis 
para o público destinado: produtores rurais 
familiares. Não que estes não sejam letrados para 
um pleno entendimento. Pela história descrita os 
agricultores rurais hoje estão recuperando o tempo 
que, a eles foi negado em fala e posicionamento 
legal.



	 A escrita da obra está direcionada aos 
agricultores de forma objetiva, simples, apontando 
onde encontrar seus ditames legais em direitos e 
obrigações. Descreve a importância dessa 
modalidade jurídica, que forma este núcleo, 
colocando os requisitos para integrar este grupo, as 
modalidades de financiamento, uso do selo SENAF, 
questões pertinentes ao meio ambiente, as políticas 
públicas, tributos rurais, as questões previdenciárias, 
associativas e de cooperativa. O livro é um lampejar 
para quem trabalha nessa modalidade agrária e 
capaz de ser compreensível por todos.

	 Vem em bom momento este livro. Mesmo 
com os avanços ocorridos o temor de um retrocesso 
do governo, tanto na distribuição de terras, como 
nas políticas de desenvolvimento para este setor, se 
faz mister alertar e retratar a importância dos 
produtos derivados da agricultura familiar, a 
fo rmação de cooperat i vas a ques tão da 
agroindústria e os mecanismos de sustentabilidade 
para as famílias simples.  A agricultura familiar 
impulsiona o desenvolvimento local, a manutenção 
de produtos derivados de sementes crioulas, livre 
de transgênicos, pesticidas, o que protege o meio 
ambiente e oferece alimentos de qualidade. A 

valorização do ser humano como ator social 
produtivo independente e com renda o torna 
valorizado e o fixa no campo A agricultura familiar 
alivia o conglomerado de pessoas nas cidades, 
mantém as tradições culturais e protege a fauna e a 
flora e nos assentamentos evita as favelas rurais que 
ficam abandonadas ao descaso dos governos.

	 Muito bem lembrada a pesquisa aqui 
apresentada cumpriu a missão dos docentes de 
universidade pública. O trabalho é a devolutiva para 
a sociedade que mantém a educação, com um 
trabalho útil, necessário e imprescindível para esta 
modalidade de agricultores que carecem de 
conhecimento de seus direitos e deveres. 
Agricultores que foram desprezados por longo 
tempo e que agora podem desfrutar, de 
conhecimentos legais, de fácil compreensão e 
elaborados com deleite para este segmento que 
sustenta a alimentação no Brasil. Reitero meus 
cumprimentos aos autores, aguardando que, outros 
estudos similares venham prestigiar o setor agrário 
mais humilde, combatendo as injustiças sociais.
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	 A definição ampla de cidadania está ligada à 
qualidade de ser cidadão, ou seja, de poder exercer o 
c o n j u n t o d e d i r e i t o s e l i b e r d a d e s p o l í t i c a s , 
socioeconômicas de seu país, sujeitando-se aos deveres 
que lhe são impostos. Sua construção demanda um 
processo contínuo e coletivo que tem por objetivo principal 
uma sociedade mais justa e solidária.

	 Para tanto a informação assume papel cada vez 
mais relevante para a construção da cidadania e representa 
a possibilidade de motivar e sensibilizar para transformar a 
qualidade de vida dos cidadãos. Assim, o direito à 
informação é um requisito para que a cidadania seja 
exercida plenamente em uma sociedade democrática. A 
partir dela, o cidadão poderá ter acesso aos outros direitos, 
sendo portanto, um direito de cidadania imprescindível 
para a vida em sociedade.

	 Dessa forma, a informação é um instrumento de 
promoção da cidadania, mas para que cumpra sua função é 
importante que os atores exerçam o seu papel. Tão 
importante quanto a produção e a divulgação do 
conhecimento é a identificação de a quem se destina, para 
torná-la acessível, clara, precisa e adequada ao seu público.

introdução
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	 Nesse contexto, o educador tem uma 
função essencial, como mediador e produtor de 
conhecimento, para construção de novos 
referenciais socioeconômicos e ambientais. 
Destaca-se, o papel do educador na construção 
da cidadania, inclusive, por exemplo, durante a 
pandemia do coronavírus e a necessidade de 
isolamento social, conforme os resultados das 
pesquisas da USP e da Embrapa, que apontaram 
dados relevantes e incentivadores para o 
desenvolvimento deste livro. A pesquisa da USP 
demonstrou a necessidade de repensar as 
estratégias de ensino aliados aos novos 
instrumentos, como uso do telefone celular. Já a 
pesquisa da Embrapa sublinhou que 8 de cada 
10 agricultores empregam pelo menos uma 
ferramenta digital para apoiar a produção em 
suas propriedades. Logo, todo o material 
presente no livro foi criado atendendo a essas 
três premissas,  importância do educador, novas 
formas de ensino e  uso da tecnologia. 


	 O livro é resultado dos estudos sobre 
agricultura familiar dos professores Claudia de 
Souza Passador, Flavia Trentini, Luís Fernando 
Soares Zuin e Iara Pereira Ribeiro, docentes da 
Universidade de São Paulo de 3 (três) unidades 
diferentes -  Faculdade de Administração 
(FEARP), Faculdade de Direito (FDRP) e 
Faculdade de Zootecnia e Engenharia de 
Alimentos (FZEA) e dos bolsistas Paola Loudeiro 
Alves e Taffarel P. Marques, financiados pelo  
Programa Unificado de Bolsas (PUB/USP), em 
que, cada um dos autores com saberes e 
enfoques de pesquisas diversos, mas unidos 
pelo propósito de produzir conhecimento 
teórico, técnico e prático em linguagem 
acessível ao seu público de interesse, ou seja, 
agricultor e agricultora familiar, mas que 
também possa ser utilizado como material de 
apoio aos extensionistas rurais, sindicatos, 
associações multiplicadores do conhecimento e 
essenciais para a implementação dos direitos 
daqueles.
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	 Os temas abordados no livro e sua 
estrutura foram escolhidos em razão de sua 
importância para a agricultura familiar. O crédito 
rural, primeiro assunto a ser tratado, é vital para 
c r i a r o p o r t u n i d a d e s d e c re s c i m e n t o e 
modernização no meio rural. Sua função não se 
restringe ao desempenho do estabelecimento, 
mas também como forma de inclusão social, pois 
fortalece a permanência e a qualidade de vida no 
campo.

	 O segundo tema é relativo aos impostos 
(Imposto de Renda, ICMS, IPTU, IPVA), que 
embora sejam devidos por todos cidadãos, 
possuem hipóteses de diferenciação de acordo 
com localização do imóvel, produto, tipo de 
pessoa (física ou jurídica) e até mesmo de acordo 
com o veículo e seu tempo de uso. O não 
pagamento dos impostos pode acarretar sanções, 
inclusive para aqueles que vivem no campo. Na 
sequência o livro trata do tema da aposentadoria 
rural, que principalmente após Constituição 
F e d e r a l d e 1 9 8 8 , t r o u x e i m p a c t o s 
socioeconômicos expressivos ao meio rural, 
aumentando a distribuição da renda familiar rural 

e a redução da pobreza. Além de possibilitar 
melhorias produtivas na agricultura familiar.

	 Os últimos assuntos tratados referem-se 
ao conceito de política pública, atuação e 
importância do Ministério do Meio Ambiente e 
especialmente informações sobre o selo 
“agricultura familiar”. O selo é uma ferramenta 
para identificar os produtos oriundos deste setor 
e agregar valor a estes, uma agricultura familiar 
eficiente em consonância com as exigências dos 
consumidores. Os temas descritos apresentam-se 
na sequência dos roteiros de voz, cartazes e 
infográficos. 

	 O livro está estruturado a partir de 
re c o m e n d a ç õ e s g e ra i s s o b re a s a ç õ e s 
pedagógicas poss íve is com o mater ia l 
disponibilizado, seja virtual ou presencial e uma 
tabela que auxiliará na combinação dos recursos 
oferecidos. Acrescenta-se que encontram-se 
redigidos todos os textos das mensagens de voz, 
cartazes e infográficos. Desta forma, o trabalho 
aqui disponibilizado poderá ser utilizado pelos 
agricultores, principalmente aos familiares, ou por 
intermédio de extensionistas, associações, 
sindicatos e confederações da classe.
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	 Todo profissional que interage com pessoas que vivem e 
trabalham em territórios rurais deve assumir o seu papel de 
educador, independente da sua profissão e seus encontros. O 
educador busca planejar e desenvolver caminhos, conteúdos e 
práticas, que proporcionem ao seu interlocutor um caminho 
significativo de ensino. Caminhos pedagógicos que ocorrem nos 
mais variados tipos de encontros (técnicos, gerenciais, de saúde, 
entre outros) com os educandos. Nos encontros o educador sabe 
que vai ensinar, mas também aprender. A educação de jovens e 
adultos deve buscar caminhos interacionais que fomentem um 
ambiente para uma escuta do educador, diálogo intenso com o 
educando e relações não hierárquicas entre educador e educando. 
Relações hierárquicas, em que um sabe e outro aprende, baseadas 
em uma comunicação unidirecional, não costumam surtir efeitos 
nos processos de ensino desejados nesse tipo de público. A busca 
nesse livro é que o educador apresente uma postura dialógica com 
o seu público independente do meio e tema que pretende se 
comunicando, de forma presencial ou a distância, no ambiente 
rural ou urbano [1][2][3].

como usar 

as ações 

pedagógicas para 
educar
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	 O educador dialógico sempre se coloca na 
posição da escuta, do enunciado que o educando 
externa no encontro, não apenas na palavra, mas 
também em gestos e atos. Neste caso, esse sujeito 
pode ser chamado de Educador Dialógico. As ações 
pedagógicas contidas nesse livro podem ser usadas 
de várias formas pelo educador dialógico nas suas 
interações pedagógicas, presenciais ou a distância do 
campo, com as pessoas que vivem e trabalham nos 
territórios rurais. Os infográficos, mensagens de voz e 
cartazes foram desenvolvidos para os encontros 
remotos via internet. A seguir indicaremos algumas 
possibilidades de empregos e caminhos das ações 
pedagógicas em encontros presenciais e/ou remotos 
no campo entre educador e educando [1][2][3].
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	 Entendemos que o atual momento histórico da 
pandemia do novo coronavírus exige uma série de cuidados, 
entre elas, o distanciamento social. Mas acreditamos que em 
algum momento no futuro voltaremos ao normal com a oferta 
de cursos presenciais, por isso sugerimos algumas ações. Para 
os encontros presenciais as ações pedagógicas que estamos 
ofertando neste livro podem ser usadas nos seguintes 
encaminhamentos didáticos [1][2][3][4]:


•Os infográficos podem ser empregados em slides de 
apresentações para trabalhar os seus conteúdos;

•As mensagens de voz gravadas podem ser um dos 

suportes para os infográficos apresentados no 
encontro;

•Os textos das mensagens de voz também podem ser 

utilizados nos slides, mas dependerá do grau de 
instrução do público o qual o educador irá interagir.

encontros 
presenciais
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	 As mensagens de voz podem servir de suporte para as 
capacitações presenciais ou serem protagonistas de um curso 
on line ou a distância, quando empregamos as ações 
pedagógicas deste livro em aplicativos de mensagem 
eletrônica instantânea ou nas redes sociais.


Como suporte preparatório para um 

encontro presencial: [1][2][3][4]


•A divulgação das mensagens de voz quando 
realizadas antes dos encontros em cursos presencias, 
oferta para o educando uma possibilidade de um novo 
futuro. Neste momento, o educando pode começar a 
planejar todos os elementos, atividades e tarefas que 
serão necessários para que esse novo futuro seja 
possível de ser alcançado.

•As mensagens de voz podem ser usadas também 
como um material para ser enviado depois do encontro 
presencial. Uma possibilidade é o educador criar 
grupos em aplicativos de mensagem instantânea, 
como WhatsApp e Telegram, para enviar os materiais, 
t i r a r e v e n t u a i s d ú v i d a s e p r o p o r n o v o s 
encaminhamentos.

encontros a 
distância
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•O envio antes ou depois dos encontros 
presenciais das mensagens de voz pelas 
redes sociais ou aplicativo possibilita que 
pessoas próximas como esposos, 
esposas, filhos, parentes e funcionários 
possam entrar em contato com o material. 
Esse contato permitirá um diálogo entre 
e s s a s p e s s o a s p o s s i b i l i t a n d o 
e n g a j a m e n t o d e t o d o s n o 
desenvolvimento das propostas das 
mensagens e aumentando o alcance do 
conteúdo do curso.


 

Como suporte para encontros não 

presenciais: [1][2][3][4]


	 Quando pensamos nos caminhos 
interacionais que serão realizados somente no 
ambiente on line, alguns cuidados devem ser 
tomados pelo educador dialógico quanto ao 

meio, forma, conteúdos e momento da 
divulgação das mensagens de voz, sendo:


•Meio: o educador dialógico deve buscar 
formar grupos de WhatsApp ou Telegram 
com os produtores rurais que irá interagir. 
Esse grupo pode ser aberto ou fechado às 
interações de seus integrantes. O educador 
poderá usar os dois tipos de grupos ao 
m e s m o t e m p o , c o m e s t r a t é g i a s 
pedagógicas di ferentes. Um grupo 
funcionando como uma biblioteca para os 
c o n t e ú d o s t ra b a l h a d o s n a s a ç õ e s 
pedagógica, não sendo possível a interação 
entre os participantes, e outro grupo 
permitindo que a interação entre os 
participantes ocorra de forma livre, 
fomentando o diálogo e um cotejo dos 
conteúdos das mensagens com a realidade 
de cada um dos integrantes.
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•Forma: são três as formas das ações 
pedagógicas o fertadas nesse l i v ro : 
mensagens de voz,  mensagens de texto e 
infográficos. Cada forma de ação pedagógica 
apresenta um conjunto de potencialidades 
didáticas, as quais podem ser usadas 
conjuntamente ou de maneira isolada. De 
modo pragmático como o conteúdo das 
mensagens produzidas neste livro trata, em 
sua  maioria, de leis, normas e seus 
encaminhamentos operacionais burocráticos, 
acreditamos que todas as formas de ações 
pedagógicas propostas no livro sejam 
importantes no processo de ensino-
a p r e n d i z a d o d o p r o d u t o r r u r a l . 
Consideramos, no entanto, que a forma mais 
interessante de trabalhar o conteúdo com o 
educando seja pelas mensagens de texto, 

pois permite ser facilmente acessada em 
caso de dúvidas.


	 No entanto, a decisão caberá ao 
educador dialógico que deve estar atento a 
complexidade do conteúdo da mensagem, ao 
grau de instrução de seu público-alvo o qual irá 
interagir, bem como eventuais limitações físicas 
decorrentes da idade, por exemplo, pois uma 
parcela da população do campo pode encontrar 
dificuldade relativa a visão e a impossibilidade 
de leitura em aparelho celular. Nesse caso, uma 
das possibilidades que podem ser destacada diz 
respeito a superação dessa limitação física 
relativa a visão é a oferta de mensagens de voz. 
N a F i g u r a 1 e x e m p l i fi c a m o s a l g u m a s 
combinações das ações pedagógicas que 
podem ser usadas pelo educador dialógico.
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• Conteúdos: os conteúdos das ações 
pedagógicas possuem naturalmente potenciais e 
limitações para o seu uso. As limitações dizem 
respeito ao nível de instrução e letramento digital 
do educando no uso dos telefones celulares e 
aplicativos. Por isso a necessidade de se conhecer 
o público-alvo, esse encaminhamento vale 
também para as atividades presenciais. 


• Momento: é importante conhecer a rotina de 
vida das pessoas o qual  irá interagir, mapeando 
em qual momento do dia é mais propício para o 
envio das mensagens, aumentando as chances de 
elas serem vistas e analisadas pelos educandos. O 
momento para o encontro entre mensagens e 
produtor/trabalhador rural estará diretamente 
relacionada as rotinas produtivas que vivenciam 
dia-a-dia. Atividades que envolvem culturas 
agrícolas possui rotina distinta a de criações de 
animais. Porém, de forma geral as mensagens 
podem ser enviadas bem no início da manhã ou 
da noite.


	 Um ponto que o educador dialógico deve 
atentar-se em relação ao enviar de mensagens, 
independente da ação pedagógica escolhida por 
voz ou texto,  é de envia junto um pequeno texto 
introdutório, como por exemplo [1][2][3][4]: 


Boa noite Agricultor e Agricultora. 

Como vocês estão? Esperamos que estejam 
bem. Hoje vamos falar sobre o Pronaf 
Agroecologia. O que é e como vocês podem 
conseguir esse tipo financiamento. 

Tenham um ótimo dia. E até o nosso próximo 
encontro. 


	 N e s t e l i v ro f o ra m d e s e n v o l v i d a s  
mensagens de voz e respectivos textos, bem 
como os infográficos e cartazes. Nos Quadros 1 e 
2, nós apresentamos algumas combinações das 
ações pedagógicas para cada tema tratado no 
livro, que podem ser usadas pelo educador 
dialógico [1][2][3][4].
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Figura 1 - Sugestões de formas de envio via WhatsApp das ações pedagógicas

Fonte: [1][2][4]
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Quadro 1 – Propostas de uso das ações pedagógicas nos processos de ensino-aprendizado para ser usado 
nos grupos de WhatsApp/Telegram e redes sociais.

Tema
Ações Pedagógicas

Mensagens de Voz Cartazes Infográficos

Conceito de 


Agricultura Familiar
MV 1 CART 1 INFO 1

Módulo fiscal MV 2 CART 2 INFO 15

Requisitos do PRONAF MV 3 CART 27 INFO 14

Cooperativas e Associações MV 4 CART 24 INFO 03

DAP MV 5,  MV6 e MV 7 CART 28,  CART 23

 e CART 26

INFO 12, INFO 13 e INFO 02

Agroindústria MV 8 CART 22 INFO 04

PRONAF Mulher MV 9 CART 06 INFO 05

PRONAF Agroecologia MV 10 CART 25 INFO 10

PRONAF Bioeconomia MV 11 CART 05 INFO 06

PRONAF Mais Alimentos MV 12 CART 4 INFO 07

PRONAF para Jovens MV 13 CART 29 INFO 08

PRONAF Grupo B MV 14 CART 3 INFO 09

Fonte: adaptado de [4]

https://drive.google.com/file/d/1BbOW3V5Q2FhewgZ0M2vjUQCVsNFJv_vz/view?usp=sharing
https://drive.google.com/file/d/1nwEIECmE-MTqQvQicKH3wN5dQynPAAqw/view?usp=sharing
https://drive.google.com/file/d/16ZsLPD7UKKums2zcMh5sPM5waRqFVcy1/view?usp=sharing
https://drive.google.com/file/d/1GPwhPf9TvGKupVUCjaK9zSe8yKkRaHNG/view?usp=sharing
https://drive.google.com/file/d/135pVkOb59mowo_iyJLketlhXhroFwlJc/view?usp=sharing
https://drive.google.com/file/d/1yVmP5P7fmZP4RjkBx8N2ZnR7Ud7Dk5py/view?usp=sharing
https://drive.google.com/file/d/1A5nSrreJMMMuXWTPNab6Fgj9HP0HU82Q/view?usp=sharing
https://drive.google.com/file/d/1wSrR4V65mSaeeHzYRSd3t9NYv6FA2VGl/view?usp=sharing
https://drive.google.com/file/d/1SLmfBSsgfu3hZksl7fXsXF364s06XLOo/view?usp=sharing
https://drive.google.com/file/d/1GCMdj9nWmXZHa7sX-4CNb0PmuMx2-hqL/view?usp=sharing
https://drive.google.com/file/d/1M-uWD2v9IwAcqrdcXnCDToMknoCRe9Ma/view?usp=sharing
https://drive.google.com/file/d/1VNIzI2F2iz4UHoHE5T_1BB3xG4LPT1n9/view?usp=sharing
https://drive.google.com/file/d/1tQpbSCuQFtpRQ14FRCjGQrGHWWzzoRZi/view?usp=sharing
https://drive.google.com/file/d/1yIeHqeFPvLFMPOua_PQ983rZtlu09FNY/view?usp=sharing
https://drive.google.com/file/d/1BB6t34uK1eqXhgF_20_Aly_cf-iK-liy/view?usp=sharing
https://drive.google.com/file/d/1NWQwR9xjSlOPfV9YEgmWQ0R1iANnWxtM/view?usp=sharing
https://drive.google.com/file/d/1Ya-4KyF4NOCM8pgh3WaNnw2TTXDw-3Ho/view?usp=sharing
https://drive.google.com/file/d/13-UwtnOUInEJEpaw5qJAI0TaQWFVPW4w/view?usp=sharing
https://drive.google.com/file/d/17TwsLxO6DNuaUCjfh5SI-ia4Lb9SDU3E/view?usp=sharing
https://drive.google.com/file/d/19nsnZ-8off6K8qif4Gof-gbcDjOEWcFi/view?usp=sharing
https://drive.google.com/file/d/1fGzJqhoP9OnObJj0rS_3XWg38b5yoZer/view?usp=sharing
https://drive.google.com/file/d/1iVoEbQ2ULNmGDCew8Uy-stm5f7BGOZvn/view?usp=sharing
https://drive.google.com/file/d/1X4-uMqzQFgEEoUPxrUHUMFNfS7XzT0VT/view?usp=sharing
https://drive.google.com/file/d/1Os2bBpWC0omUmRQ6aB3g1aeip_F9nrf4/view?usp=sharing
https://drive.google.com/file/d/1LlbWChrFzRVPh3GQST5CVyAvOHqWuNfX/view?usp=sharing
https://drive.google.com/file/d/1_tbdJZ6epNSdoqldHl_Xpp74uCSHBcLG/view?usp=sharing
https://drive.google.com/file/d/1av5w3BBzPku8lJDXg-Y87Q6QpbJIOfrf/view?usp=sharing
https://drive.google.com/file/d/1qsEGYZaWzZdLXoYPk8VLiC7s9ZUHUoto/view?usp=sharing
https://drive.google.com/file/d/1Cin_0hHzck-uor1r6J1kIx6vJEara7y7/view?usp=sharing
https://drive.google.com/file/d/1y6SCyXP9xbpWdPE47dlc_gQsITCVFgPe/view?usp=sharing
https://drive.google.com/file/d/1rlUHY341kD-bHb8fPaZZ4nSDbZFazhew/view?usp=sharing
https://drive.google.com/file/d/19v6w5q9wjVwpWHOJjztuYT2cH58H9y_j/view?usp=sharing
https://drive.google.com/file/d/1t3XPKkC0KORRKvfUlFS-eYqeXCDtx6xD/view?usp=sharing
https://drive.google.com/file/d/1h3HlRPnOn7iUzeLe_3eaQK1MDYjF88vd/view?usp=sharing
https://drive.google.com/file/d/1D6qxHsCuonWMEOxpCVQVTchyU6ramw3E/view?usp=sharing
https://drive.google.com/file/d/1R-OBwxzwf2zVQB3lILD2UO7gx2XWJE-f/view?usp=sharing
https://drive.google.com/file/d/1bKNg9rzFaLYUAUAma4E_4YQsd9ACt8hL/view?usp=sharing
https://drive.google.com/file/d/1D6qxHsCuonWMEOxpCVQVTchyU6ramw3E/view?usp=sharing
https://drive.google.com/file/d/1uifN5muLKQfbw4U1peY-R5DEiHkMCoTa/view?usp=sharing
https://drive.google.com/file/d/1sBwiGekghhUXBTuo2wDVoAeEm0qwws01/view?usp=sharing
https://drive.google.com/file/d/1pv_7bh2-qC2mU2-j9E4rx40AjzUk_0NP/view?usp=sharing
https://drive.google.com/file/d/153Hu_J5PoY0sC_BPWhGlJziwOWiOgVUy/view?usp=sharing
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Tema
Ações Pedagógicas

Mensagens de Voz Mensagens de texto Infográficos

PRONAF Cotas Partes MV 15 CART 30 INFO 11

ICMS-Nota fiscal MV 16 CART 7 INFO 16

IPTU MV 17 CART 8 INFO 17

IPVA MV 18 CART 9 INFO 18

Imposto de renda MV 19 CART 10 INFO 19

INSS MV 20 CART 11 INFO 20

Aposentadoria Rural MV 21, MV 22, MV 23

 e  MV 24

CART 12, CART 13,

 CART 14 e CART 15

INFO 21, INFO 22, INFO 23 e INFO 24

Tributação MV 25 e MV 26 CART 16 INFO 25 e INFO 26

Políticas Públicas MV 27 e MV 28 CART 17 e

 CART 18

INFO 27 e INFO 28

SENAF MV 29, MV 30

  MV. 31

CART 19,   CART 20 e 

CART 21

INFO 29, INFO 30 e INFO 31

Quadro 2 – Propostas de uso das ações pedagógicas nos processos de ensino-aprendizado para ser usado 
nos grupos de WhatsApp/Telegram e redes sociais.

Fonte: adaptado de [4]

https://drive.google.com/file/d/13yHecIN7jy-NrmV9CIwCUfN-scnw-BNn/view?usp=sharing
https://drive.google.com/file/d/1mQilvIXhzw9WVfs_AJRtMbeRJaHHsik1/view?usp=sharing
https://drive.google.com/file/d/1qTJq-s_sYg0h3j3-wl86GRalXaSBIcdu/view?usp=sharing
https://drive.google.com/file/d/1yf1J95bZXmfKjAoWyrlCNFQPmAZeTYSM/view?usp=sharing
https://drive.google.com/file/d/1_VsIcXczkUNFV_UTHd87VrqJFhk5Z8VH/view?usp=sharing
https://drive.google.com/file/d/1b7xVVP7QcUMPDSHtKDH8EoJC_TxoMGdz/view?usp=sharing
https://drive.google.com/file/d/1ugtbX0dvd3KlyZErLetzH4FsKnFRZy7d/view?usp=sharing
https://drive.google.com/file/d/1PJsXfZ01l70BpwZA9rzVYaSPpTi-SAmk/view?usp=sharing
https://drive.google.com/file/d/1Ctu4csa7go5FdJpN1A8jTweGTrl7Hel6/view?usp=sharing
https://drive.google.com/file/d/1gMI1nWmvAvN5Iou7BIHyVAUci6HbjHyH/view?usp=sharing
https://drive.google.com/file/d/1c7_1yd8NnVvu1D6cchmiZwO9DUlqf_oS/view?usp=sharing
https://drive.google.com/file/d/1YfT5OXnshoJ3esWjHRIv746u9Jr8YP9B/view?usp=sharing
https://drive.google.com/file/d/1OMW7jO32A6VUxiK8EViKB1KYGDzU0LAQ/view?usp=sharing
https://drive.google.com/file/d/1lEZY1D_0xeoc3uQ3VDaQncXgkYdqr3nH/view?usp=sharing
https://drive.google.com/file/d/1fYLs9-HemGZjSAulv3EIAYqdsbTar4vR/view?usp=sharing
https://drive.google.com/file/d/1TEU9xVaG5eQ3Pwo1LNiloYAxpOH_ECwh/view?usp=sharing
https://drive.google.com/file/d/1QA_fD1IfGWSlVuLm0ApVg4-xtaAsSeXR/view?usp=sharing
https://drive.google.com/file/d/1iv16J9McnSPvtXX-qfatME0HermJNa_t/view?usp=sharing
https://drive.google.com/file/d/1woOFLeGTZRr6oAsLgApjTC7JNoq8PQpG/view?usp=sharing
https://drive.google.com/file/d/1OMyQuOv6v1SR8B3pr-OKdbmNP5vWY7Pd/view?usp=sharing
https://drive.google.com/file/d/18W7MKNlsaWKc6VN8jcR_Ri3UqeWsIcZE/view?usp=sharing
https://drive.google.com/file/d/1uHuzpLVxjb172eF93gPzf32TztRQ6Ama/view?usp=sharing
https://drive.google.com/file/d/1wqeXcB6mNpbNaobnyz4WOfYqa3YRzhMv/view?usp=sharing
https://drive.google.com/file/d/1d9p7EvCRkvqapW9LaJw4MKc4MVC3JWfT/view?usp=sharing
https://drive.google.com/file/d/1g9yXCxFgnmiSLNfLZuR9RI6GfV8tFTFY/view?usp=sharing
https://drive.google.com/file/d/1j8Zjj1B2NGT0PUwRqdwmWj2rQ9jh5siB/view?usp=sharing
https://drive.google.com/file/d/1bNaacFFzyKliEjk7y9HLNUSh7gkvQ2X3/view?usp=sharing
https://drive.google.com/file/d/117wEF6OwJc4gkv6CZVjrKigP8a4g04_N/view?usp=sharing
https://drive.google.com/file/d/1VUu_Au_irPsD__NkAlpy-JjwZ9N-d8Tl/view?usp=sharing
https://drive.google.com/file/d/1Qmt0K-62uEOAqBIExRodqVlnuM7zdRqR/view?usp=sharing
https://drive.google.com/file/d/1ezDjYlwNQfYnksaX6Ay4C7_JxaMGaO7E/view?usp=sharing
https://drive.google.com/file/d/1-WhAKFcrdhsCzRguzo9L-aHsuNQctqYZ/view?usp=sharing
https://drive.google.com/file/d/1K1nmSks3__50LkGWhvAfkDLjTjkEbvVe/view?usp=sharing
https://drive.google.com/file/d/1_OD5ah7z_LQ-ZKgLkTHTDqv3cyZk0sMx/view?usp=sharing
https://drive.google.com/file/d/1rPeVy6W-ZbGMrPi_0_aj1ONssf3HZKxr/view?usp=sharing
https://drive.google.com/file/d/1b2L_gXQBlyiJNhq_8VBx3wJcowyV26vA/view?usp=sharing
https://drive.google.com/file/d/1mI5zdm_llcAUtZ4yfrYJIpAsImnhpcXc/view?usp=sharing
https://drive.google.com/file/d/17p5Htwxs0yp4o-yWyOfa28EXavX72d-R/view?usp=sharing
https://drive.google.com/file/d/1AEvsYAEyVu4XpgdWhSB3hhQAiptWQ-V3/view?usp=sharing
https://drive.google.com/file/d/1acFX-e7RRY47jDNVrTDTqJRWP7K5s0CH/view?usp=sharing
https://drive.google.com/file/d/1t7sDiBfuTJW-I1YKebrmkQ75WUIgFONl/view?usp=sharing
https://drive.google.com/file/d/1ouHiL9TIt1gDxaokxwyJee9EwBYHnMD9/view?usp=sharing
https://drive.google.com/file/d/1vKy2A8lYBqWHBHKfFT4Zosa0daN5vyUi/view?usp=sharing
https://drive.google.com/file/d/1Zm4McdgjShSFw_WfsL3nPKMAnTHgcGJ_/view?usp=sharing
https://drive.google.com/file/d/1CFR9GsXLUjcccMoqULZryJq_Ff5SEmhb/view?usp=sharing
https://drive.google.com/file/d/1RnR6v7Zain8CTYa0oz3l6gqMI8vqgO0J/view?usp=sharing
https://drive.google.com/file/d/1s5ryPiGIvBr_wpA3smgUMxU1_KWeULUO/view?usp=sharing
https://drive.google.com/file/d/1H-_jkBpW6mwSXxienzYuJdLeatHjogko/view?usp=sharing
https://drive.google.com/file/d/1KiZaNlzXwFpmm09dRvuZ4C0zr2TgsLtw/view?usp=sharing
https://drive.google.com/file/d/11FVtEcfAY6MOKb8tLZDYqZl8PNo6VwOG/view?usp=sharing
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	 Visando o desenvolvimento da agricultura no Brasil, 
principalmente a de pequenos produtores, o mercado financeiro 
e as esferas governamentais criaram linhas de financiamentos 
rurais que fortalecem as atividades no campo. Contudo, cada 
linha de crédito possui aspectos específicos, que fazem com que 
o agricultor familiar necessite de um suporte dos extensionistas 
rurais para conseguirem um melhor direcionamento. O presente 
capítulo abordará tópicos que auxiliarão os extensionistas rurais a 
melhor orientar o pequeno produtor. 

	 O primeiro passo é entender o que são créditos rurais e 
suas vantagens. O crédito rural foi criado com o intuito de 
desenvolver o trabalho no campo e hoje consegue atender 
desde o pequeno produtor até os grandes produtores. Entre 
seus objetivos estão o estímulo para uma produção não 
predatória, melhorar a comercialização dos produtos dos 
agricultores, fortalecer o setor rural, buscar a aquisição e 
regularização de propriedades rurais dos pequenos agricultores, 
entre outros.

	 É importante também, dialogar sobre as vantagens do 
crédito rural, explicando para o agricultor os benefícios que os 
financiamentos possuem [19]:

recomendações 
gerais
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•O financiamento rural contém diferentes 
modalidades, que irão ser escolhidas através da 
necessidade do agricultor. Podendo ser 
contemplado desde o agricultor que necessita de 
um equipamento novo até aqueles que precisam 
de financiamentos completos que possuem o 
objetivo de aumentar a produtividade.

•O crédito rural possui taxas de juros razoáveis, 

mas que podem variar de acordo com a 
modalidade de crédito que ele escolher. Além de 
oferecer pagamento facilitado, fazendo com que 
o agricultor tenha prazos e condições acessíveis.

•O crédito rural ajuda o pequeno agricultor a 

melhorar o seu negócio, visto que se feito com 
planejamento, pode auxiliar em questões como o 
aumento do seu faturamento. 


	 Após saber das principais vantagens do 
crédito rural, o próximo passo é conhecer as 
modalidades de crédito de financiamento rural, são 
elas: 


•Crédito rural corrente: são recursos destinados 
para que a produção seja melhorada, sem ter 
assistência técnica. 

•Crédito rural educativo: além de ter os recursos 
para o desenvolvimento da produção, ele ainda 
conta com a assistência técnica que irá orientar o 
agricultor rural. 

•Crédito rural especial: os recursos são 
destinados para cooperativas de produtores 
r u ra i s e p o d e t a m b é m s e r u s a d a e m 
assentamentos da reforma agrária.


	 Os financiamentos de crédito rural também 
possuem final idades d i ferentes , que são 
importantes para que o agricultor possa escolher o 
crédito que mais atenderá suas necessidades. São 
eles [20]: 


•Custeio: tem como objetivo cobrir as despesas 
normais dos ciclos produtivos;
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•Investimento: é destinado a aplicações 
em bens ou serviços cujo desfrute se 
estenda por vários períodos de produção.

•Comercialização: ao produtor rural, é 

usado para cobrir despesa posterior à 
coleta de sua exploração ou para converter 
em espécie os títulos oriundos da venda a 
prazo da produção ou da entrega de 
produtos a sua cooperativa. 

•I n d u s t r i a l i z a ç ã o : é u t i l i z a d o n a 

i n d u s t r i a l i z a ç ã o d e p r o d u t o s 
agropecuários, quando efetuada por 
cooperativas ou pelo produtor na sua 
propriedade rural.


	 Depois do agricultor conhecer um 
pouco mais sobre o crédito rural, é 
necessário que se avalie se ele se encaixa nos 

critérios gerais para ser beneficiado. 
Lembrando que os critérios podem mudar de 
acordo com a linha de crédito escolhida. 

	 D e f o r m a g e r a l , p o d e m s e r 
beneficiados pelo crédito rural o produtor 
(pessoa física ou jurídica) e as cooperativas 
destinadas aos que trabalham no campo. Os 
indígenas também podem ser beneficiados, 
contudo, caso não sejam emancipados, 
devem ser acompanhados pela Fundação 
Nacional do Índio (FUNAI). Vale ressaltar que 
a liberação do crédito rural usa como base a 
Receita Bruta Agropecuária Anual (RBA) para 
que os agricultores sejam devidamente 
classificados. Caso ela não seja utilizada, 
pode ser substituída pela receita anual 
estimada, que enquadra os pequenos 
produtores em uma receita de até R$ 415 mil. 
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	 Para informações específicas de todo 
o processo de solicitação do crédito rural, é 
importante orientar o agricultor a procurar a 
cooperativa ou instituição financeira que 
disponibiliza o crédito rural de interesse. 
Mas existem algumas condições já pré-
estabelecidas que precisam ser atendidas, 
como as seguintes:


•  Provar que não está envolvido em 
atividades ilícitas;


• Apresentar o p lane jamento ou 
orçamento do investimento que será 
aplicado na produção;


• Apresentar capacidade técnica e 
financeira para a captação dos 
recursos;


• Estar disposto a ser fiscalizado

• Seguir corretamente o cronograma de 

utilização e reembolso;


• Aceitar receber o crédito por forma 
direta ou por meio de entidades


• Respeitar as normas e restrições 
r e l a c i o n a d a s a o z o n e a m e n t o 
agroecológico e ao zoneamento 
ecológico-econômico.


	 

	 Outro aspecto importante são os 
documentos necessários que o produtor 
precisa apresentar para a instituição 
financeira, que podem mudar de acordo 
com a instituição, são eles [21]: 


• Documentos de Identificação (RG e 
CPF);


• Certidão de Casamento;

• Comprovante de Renda;

• DAP válida: Declaração de Aptidão ao 

Programa Nacional de Fortalecimento 
da Agricultura Familiar (Pronaf);
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• Cartão do Produtor Rural, que garante 
o acesso à Plataforma de Gestão 
Agropecuária. Para obter o cartão é 
necessário ter  cadastro na Agência de 
Defesa Agropecuária do Estado de 
residência;


• Comprovante de Residência, pode ser 
a conta de água ou de luz; 


• Comprovação de atividade rural, 
podendo ser uma cópia da matrícula 
da propriedade ou em casos que o 
agricultor não seja o proprietário, pode 
apresentar um contrato de parceria ou 
arrendamento;


• Imposto Territorial Rural ( ITR) e 
Certificado de Cadastro de Imóvel Rural 
(CCIR)


• Documentos de bens e imóveis, como 
notas fiscais e registro de imóvel


• Cadastro Ambiental Rural (CAR), que 
pode ser feito pelo site do CAR ou sites 
de órgãos estaduais que estão 
integrados ao Sistema Nacional de 
Cadastro Ambiental Rural (SICAR), 


• Outorga e Licença Ambiental ou suas 
dispensas. 
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 filhos, 
administram a propriedade. Também pode ser junto com primos, primas, tios e tias, mas tem 
que ter laços de sangue. Segundo, a maior parte da rotina de trabalho tem que ser realizada 
por você e sua família, mas às vezes podem ser contratados pessoas por um tempo curto. E 
por último, vocês têm que ser donos das máquinas, animais, sementes, tudo o que for 
necessário para produzir o alimento ou outro produto. Não precisa ser o dono da terra, pode 
ser arrendada. Para mais detalhes procure sempre um extensionista rural na casa de 
agricultura ou o gerente do seu banco ou sindicatos para mais informações. Agricultor e 
agricultora, sabendo dos seus direitos você produz com mais segurança e 
oportunidades. [12][15] [41]

Conceito de Agricultura Familiar
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MV 2. Olá Agricultor e Agricultora. Nós somos o Minuto Direito e Cidadania no Campo. 
Neste nosso encontro vamos falar sobre mais uma maneira de classificarmos os produtores 
rurais da agricultura familiar. Os bancos ou outras organizações que precisam classificar a sua 
propriedade, usam o tamanho dela para isso. A sua propriedade não pode ser maior que 4 
módulos fiscais. Você pode se perguntar: mas o que é um módulo fiscal? é uma medida de 
tamanho que pode variar para cada município. Por exemplo: na cidade de São Paulo o 
tamanho é de 5 hectares, mas se a sua propriedade estiver localizada no município de Rio 
Branco no Acre será de 70 hectares. Por isso é importante que você consulte na sua cidade 
um extensionista rural na casa de agricultura ou o gerente do seu banco ou sindicatos para 
mais informações. Agricultor e agricultora, sabendo dos seus direitos você produz com 
mais segurança e oportunidades. [12][13][15][41]

Conceito de Agricultura Familiar
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MV 3. Olá Agricultor e Agricultora. Nós somos o Minuto Direito e Cidadania no Campo. É 
certo que alguém ainda pode ter dúvida, se ser dono de um pedacinho de chão largado no 
mato dá direito ao proprietário de participar do PRONAF. Do mesmo jeito, tem alguns que 
trabalham na terra, mas como não são proprietários no papel, também tem dúvida se 
participa ou não. Hoje o minuto Direito e Cidadania no Campo vai explicar. Ser o proprietário 
do estabelecimento rural, da terra, é suficiente para ser considerado agricultor familiar? Não, 
é necessário que a família do agricultor também assuma o trabalho produtivo, assim como a 
maior parte da mão-de-obra da atividade deve ser familiar. O terceiro requisito para que 
alguém seja considerado agricultor familiar é que, no mínimo, metade da renda familiar seja 
formada pelo lucro recebido com a atividade rural exercida no estabelecimento. Para fazer a 
conta, pode usar o valor total dos rendimentos do mês, o bruto mesmo,   sem qualquer 
desconto. Por outro lado, a propriedade, não é título obrigatório para o Pronaf, o agricultor 
pode morar   na propriedade ou em local próximo, dependendo das características 
geográficas da   sua região. Deve explorar a terra como proprietário, posseiro, arrendatário, 
parceiro ou concessionário do Programa Nacional de Reforma Agrária, e ter na própria 
agricultura familiar a base do trabalho para mantê-la; do mesmo modo que é exigido 
quando se   é o proprietário. Se ainda ficou com dúvida, procure um extensionista rural na 
casa de agricultura ou o gerente do seu banco ou sindicatos para mais 
informações. Agricultor e agricultora, sabendo dos seus direitos você produz com mais 
segurança e oportunidades. [15][16][41]

PRONAF
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MV 4. Olá Agricultor e Agricultora. Nós somos o Minuto Direito e Cidadania no Campo. 
Você sabia que a sua cooperativa ou associação podem conseguir empréstimos específicos 
para a agricultura familiar com juros especiais nos bancos? Pois é, mas para isso ela tem que 
se enquadrar em algumas condições. A primeira 60% dos participantes, que estão ativos, 
devem ser beneficiados pelo PRONAF.  Para isso vocês vão apresentar um documento 
chamado Declaração de Aptidão ao Pronaf, o DAP, mas tem que estar ativa. Outra condição é 
que 55% da produção da cooperativa, que foi beneficiada, processada ou comercializada 
deve ter origem em cooperados que estão integrados ao PRONAF. Qualquer dúvida você já 
sabe consulte na sua cidade um extensionista rural na casa de agricultura ou o gerente do 
seu banco ou sindicatos para mais informações. Agricultor e agricultora, sabendo dos seus 
direitos você produz com mais segurança e oportunidades. [5][41]

Crédito Agricultura Familiar



36

MV 5. Olá Agricultor e Agricultora. Nós somos o Minuto Direito e Cidadania no Campo. 
Hoje nós vamos falar sobre a DAP, quem pode tirar esse documento e onde procurar ajuda. A 
(DAP) é a Declaração de Aptidão  ao Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura 
Familiar (Pronaf), é um documento que serve como uma identidade para o produtor, que 
prova que ele pertence à agricultura familiar. Como esse documento o agricultor pode 
conseguir muitos benefícios, como juros mais baratos no banco, caso você precise de um 
empréstimo. Também podem conseguir a DAP os assentados da reforma agrária e do 
Programa Nacional de Crédito Fundiário (PNCF), associações e cooperativas. Para conseguir 
a DAP, procure o seu sindicato ou associação, ou um escritório da organização de extensão 
rural do governo do seu estado, como a “casa da agricultura” no estado de São Paulo. Você 
pode procurar também um Escritório Regional do Instituto Nacional de Colonização e 
Reforma Agrária (Incra). Quando for a esses escritórios não se esqueça de levar o seu RG e 
CPF. Caso você seja casado ou tenha união estável, também tem que levar esse documentos 
dos seus companheiros ou companheiras. Em caso de dúvidas procure um extensionista 
rural, o gerente do seu banco, ou sindicatos para mais informações. Agricultor e agricultora, 
sabendo dos seus direitos você produz com mais segurança e oportunidades. [15] [21] 
[22][26] [41][44]

DAP
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MV 6. Olá Agricultor e Agricultora. Nós somos o Minuto Direito e Cidadania no Campo. 
Hoje vamos falar para você que existem três tipos de DAP: a Declaração de Aptidão   ao 
Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (Pronaf). A primeira é a DAP 
Principal, ela identifica o agricultor principal e a pessoa com quem é casado. Depois dela, 
temos o segundo tipo, as DAPs acessórias, a DAP jovem, reconhece os jovens de 15 a 29 
anos que sejam seus filhos ou estejam na sua responsabilidade e DAP Mulher, as mulheres 
pertencentes a família,como  filhas, noras ou sogras e por isso devem estar vinculadas à DAP  
\principal, diferentemente da mulher que controla a produção ou a que é casada, união 
estável ou viúva do produtor principal, essa aparece na DAP principal. Em terceiro lugar, 
temos a DAP chamada Especial ou Jurídica, que tem esse nome porque o titular dela produz 
através de um CNPJ, é essa que as associações, cooperativas ou agroindústrias usam. Em 
caso de dúvidas procure um extensionista rural, o gerente do seu banco, sindicatos para mais 
informações. Agricultor e agricultora, sabendo dos seus direitos você produz com mais 
segurança e oportunidades. [21][41][44]

Tipos de DAP
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MV 7. Olá Agricultor e Agricultora. Nós somos o Minuto Direito e Cidadania no Campo. 
Anteriormente falamos sobre as diferenças entre as DAP. Hoje, vamos falar sobre como a DAP 
classifica os agricultores familiares. Inicialmente, temos 4 (quatro) grupos. As duas primeiras 
são a DAP A e a  DAP A/C. Elas são destinadas somente para assentados da Reforma Agrária 
ou dos beneficiários do Crédito Fundiário (o terra Brasil). A DAP “A” é para os agricultores que 
ainda não pegaram o crédito para investimento do Procera (o programa específico da 
reforma agrária). Ou que ainda não pegaram o valor total do crédito de investimento para 
estruturação do Pronaf. Já a DAP A/C é formada pelos agricultores assentados ou pelos 
beneficiários do Terra Brasil. Que já contrataram o limite de operações. Ou de valor de 
crédito de investimento para estruturação e que ainda não tenham contratado financiamento 
de custeio, a não ser o custeio do próprio grupo “A/C”. A terceira classificação da DAP é o 
Grupo B é formado por agricultores familiares que ganham até 23 mil reais por ano. A quarta 
classificação da DAP é do Grupo "V", que é formado pelos agricultores que ganham entre 23 
mil reais até 415 mil reais por ano. Em caso de dúvidas procure um extensionista rural, o 
gerente do seu banco, sindicatos para mais informações. Agricultor e agricultora, sabendo 
dos seus direitos você produz com mais segurança e oportunidades. [21][41][44]

DAP e Agricultura Familiar
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MV 8. Olá Agricultor e Agricultora. Nós somos o Minuto Direito e Cidadania no Campo. 
Hoje falaremos para as associações, cooperativas e todo pessoal do PRONAF que gerencia 
ou quer construir pequenas e médias unidades agroindustriais, que são aquelas 
propriedades que além de tirar o leite da vaca querem fazer o queijo e vender depois na 
cidade. Para isso talvez seja necessário   construir, aumentar, reformar ou modernizar aquele 
galpão onde fazemos e armazenamos o nosso produto. Também podemos pensar em 
melhorar o nosso sistema de comercialização. E quem sabe até explorar o potencial do 
turismo rural da sua propriedade. Para tudo isso você precisa conhecer o PRONAF 
AGROINDÚSTRIA, que é uma linha de crédito que pode ajudar você,  ou seu grupo a 
melhorar ou   implementar a sua unidade de beneficiamento e tudo aquilo que cerca o seu 
funcionamento. O que pode ser muita coisa, como por exemplo, apoio na condução do 
negócio, aquisição de novos equipamentos para a produção, ajuda no capital de giro, entre 
outros benefícios. Em caso de dúvidas procure um extensionista rural, o gerente do seu 
banco, sindicatos para mais informações. Agricultor e agricultora, sabendo dos seus 
direitos você produz com mais segurança e oportunidades. [5][41]

PRONAF Agroindústria
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MV 9. Olá Agricultor e Agricultora. Nós somos o Minuto Direito e Cidadania no Campo. 
Hoje vamos falar sobre o PRONAF MULHER. Essa é a linha de crédito especial para as 
mulheres que sejam solteiras ou casadas, que podem ajudar ou não na propriedade, mas 
que façam parte de uma unidade familiar de produção com a DAP válida. Essa linha de 
crédito não tem uma coisa só que possa ser financiada, pelo contrário. Você pode conseguir 
um empréstimo para comprar máquinas e serviços que sejam necessários para o seu  
empreendimento. Tem que ter relação com a sua atividade produtiva e também na lista de 
itens financiáveis pelo Pronaf. Não se preocupe, nessa lista tem muita atividade e certamente 
sua necessidade estará lá, tem até caminhonetes. As taxas de juros são pré-fixadas e o valor 
do financiamento pode chegar a 330 mil reais. Em caso de dúvidas procure um extensionista 
rural, o gerente do seu banco, sindicatos para mais informações. Agricultor e agricultora, 
sabendo dos seus direitos você produz com mais segurança e oportunidades. [11][22]
[41]

PRONAF Mulher
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MV 10. Olá Agricultor e Agricultora. Nós somos o Minuto Direito e Cidadania no Campo. 
Alô produtor familiar que quer investir no   sistema de produção agroecológico ou orgânico, 
você precisa se inteirar do PRONAF Agroecologia. Ele pode te ajudar a tirar essa ideia do 
papel, financiando inclusive   os custos relativos à implantação e manutenção do seu 
empreendimento. No entanto, os sistemas de produção de base agroecológica, ou em 
transição, seguem um regulamento de normas estabelecidas pela Secretaria da Agricultura 
Familiar do Ministério da Agricultura, por isso, para que seja concedido o financiamento é 
preciso que   além de ter a   DAP,  ir até um Banco de sua preferência mas que seja 
credenciado, para obtenção de informações sobre a documentação necessária para essa  
operação financeira. A sua proposta será analisada com base em um projeto técnico ou pelo 
menos uma proposta simplificada. Em caso de dúvidas procure um extensionista rural, o 
gerente do seu banco, sindicatos para mais informações. Agricultor e agricultora, sabendo 
dos seus direitos você produz com mais segurança e oportunidades. [4][41]

PRONAF Agroecologia

http://www.mda.gov.br/portal/saf/
http://www.mda.gov.br/portal/saf/
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MV 11. Olá Agricultor e Agricultora. Nós somos o Minuto Direito e Cidadania no Campo. 
Amigo agricultor familiar que pensa no meio ambiente para as futuras gerações. O Pronaf 
Bioeconomia é para você que tem a DAP válida, e quer inovar na proteção do meio 
ambiente, investindo no uso de tecnologias de energia renovável ou ambientais. Como por 
exemplo,no armazenamento de água;  construção de pequenas hidroelétricas; plantio de 
florestas e implantação de viveiros de mudas de espécies nativas e frutíferas certificadas; 
adoção de práticas conservacionistas, inclusive aplicar um calcário. Mas tem mais 
possibilidades dessa linha de financiamento. O Pronaf Bioeconomia pode ainda, te ajudar a 
resolver problemas com a adaptação na lei ambiental, financiando a recuperação da sua 
reserva legal, APP's e áreas degradadas. O Pronaf Bioeconomia pode também ser aquele 
empurrão que faltava para inserir um bom sistema de   tratamento de resíduos líquidos, 
instalar um sistema de   compostagem e ainda promover a   reciclagem na sua unidade. Em 
caso de dúvidas procure um extensionista rural, o gerente do seu banco, sindicatos para mais 
informações. Agricultor e agricultora, sabendo dos seus direitos você produz com mais 
segurança e oportunidades. [6][41][43]

PRONAF Bioeconomia
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MV 12. Olá Agricultor e Agricultora. Nós somos o Minuto Direito e Cidadania no Campo. 
A escolha da melhor linha de financiamento para os seus objetivos é um ponto essencial para 
a melhoria das suas condições de trabalho e renda no campo. Por isso, é preciso conhecer 
todas as linhas de crédito disponíveis para aquilo que você precisa. Se nesse momento a sua 
necessidade é fazer um investimento na sua produção, o Pronaf Mais Alimentos pode ser a 
linha de crédito ideal, seja para implantar, aumentar ou modernizar as instalações da sua 
produção. Ela pode ser aplicada na melhoria da armazenagem dos produtos, no seu 
transporte, na contratação de serviços agropecuários. Essa linha também pode estar 
relacionada a produtos e serviços não agropecuários como, por exemplo, o turismo rural e 
produção de artesanato, mas tem que ser realizados no estabelecimento rural ou em áreas 
comunitárias rurais próximas. Podem ser financiados também, equipamentos e programas de 
informática voltados para melhoria da gestão dos empreendimentos rurais. É importante 
lembrar que os créditos de investimento dessa linha serão concedidos mediante 
apresentação de projeto técnico, que poderá ser substituído, a critério da instituição 
financeira, por uma proposta simplificada de crédito. Em caso de dúvidas procure um 
extensionista rural, o gerente do seu banco, sindicatos para mais informações. Agricultor e 
agricultora, sabendo dos seus direitos você produz com mais segurança e 
oportunidades. [9][41]

PRONAF Mais Alimentos
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MV 13. Olá Agricultor e Agricultora. Nós somos o Minuto Direito e Cidadania no Campo. 
Hoje o recado é para os jovens do campo de 16 a 29 anos. O Pronaf tem uma linha de crédito 
especial para vocês que se enquadram em uma ou mais das seguintes situações: se você 
concluiu ou está cursando o último ano em centros familiares rurais de formação por 
alternância; terminou ou está cursando o último ano em escolas técnicas agrícolas de nível 
médio; está há mais de um ano cursando escolas de ensino superior em cursos de ciências 
agrárias e veterinárias; participou de um curso de formação do Pronatec ou do Pronacampo. 
Caso você se encaixe em um dessas características você pode solicitar essa linha de crédito. Mas 
se não for esse o seu caso você ainda pode conseguir essa linha de crédito desde que tenha a 
orientação e acompanhamento de uma empresa de assistência técnica e extensão rural 
reconhecida pela secretaria de agricultura familiar e pela instituição financeira. Assim, será 
possível obter o crédito para   investimentos de implantação, ampliação ou modernização da 
estrutura das atividades de produção, de armazenagem, de transporte ou de serviços 
agropecuários, ou até não agropecuários como, por exemplo, o turismo rural ou a produção de 
artesanato, inclusive a  aquisição de equipamentos e de programas de informática voltados para 
melhoria da gestão dos empreendimentos rurais. Em caso de dúvidas procure um extensionista 
rural, o gerente do seu banco, ou sindicatos para mais informações. Agricultor e agricultora, 
sabendo dos seus direitos você produz com mais segurança e oportunidades. [8] [41]

PRONAF Para Jovens
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MV 14. Olá Agricultor e Agricultora. Nós somos o Minuto Direito e Cidadania no Campo. A 
dica de hoje vai para um grupo específico do Pronaf, o dos agricultores com renda de até 23 mil 
por ano, o  “Grupo B”. O Pronaf tem uma  linha de microcrédito para dar uma força na melhoria 
da sua atividade. O pronaf microcrédito grupo B, financia no limite de 5 mil reais por pessoa, ou 
até 15 mil por família, isso para desde investimentos na infraestrutura da produção nas suas 
atividades agropecuárias, até outras atividades como turismo rural, produção de artesanato, ou 
outro negócio que seja mais viável com a realidade da sua família e região. O Pronaf 
microcrédito também financia qualquer outra demanda que possa gerar renda para a família, 
sendo possível para o   beneficiário usar o recurso , para realizar os projetos com uma maior 
margem de manobra para aplicar o dinheiro. Isso porque deixa em aberto as possibilidades de 
o agricultor alocar o valor desde que a   atividade esteja    em   uma lista que ele apresenta na  
proposta simplificada de crédito  e que tenha cobertura pelos financiamentos do Pronaf, sem ter 
que mexer no contrato. Em caso de dúvidas procure um extensionista rural, o gerente do seu 
banco,   ou sindicatos para mais informações. Agricultor e agricultora, sabendo dos seus 
direitos você produz com mais segurança e oportunidades. [10][41]

PRONAF Grupo B
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PRONAF Cotas Partes

MV 15. Olá Agricultor e Agricultora. Nós somos o Minuto Direito e Cidadania no Campo. Ei 
amigo produtor!!! Sua cooperativa vai mal? Vocês estão precisando acertar umas contas? Dar 
uma turbinada no capital de giro ou dar uma força no custeio e investimento? Ou quem sabe é 
você mesmo que não tá conseguindo integralizar sua quota na cooperativa? Pois é, você pode 
procurar saber se a sua cooperativa se enquadram no “Pronaf cotas partes”. Neste 
enquadramento, a parte do produtor é ser cooperado e ter a DAP válida. Mas a  cooperativa 
dele tem que seguir os seguintes requisitos:

• ter no mínimo 60% de seus sócios ativos no PRONAF;

• ter no mínimo 55% da produção beneficiada, processada ou comercializada vinda 

desses associados do Pronaf, 

• tem que comprovar com uma lista escrita com o número da DAP de cada associado;  

• A cooperativa   tem que possuir patrimônio líquido de no mínimo R $25 mil; e por 

último.

• ter, no mínimo, um ano de funcionamento.


Se tiver tudo dentro deste conforme, tanto a cooperativa como o cooperado, vão poder 
recorrer a essa linha de crédito. Vale relembrar que para liberar esses financiamentos é preciso 
um projeto com os orçamentos e declarações do destino de aplicação desse recurso. Em caso 
de dúvidas procure um extensionista rural, o gerente do seu banco,  ou sindicatos para mais 
informações. Agricultor e agricultora, sabendo dos seus direitos você produz com mais 
segurança e oportunidades. [7][41]
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MV 16. Olá Agricultor e Agricultora. Nós somos o Minuto Direito e Cidadania no Campo. 
Hoje vamos falar da importância de um gesto simples, que é exigir a nota fiscal quando você 
compra qualquer coisa. Neste momento pode parecer que não é nada, mas que significa 
muito para uma cidade e o estado. Esse gesto é importante para que o governo possa 
recolher o ICMS, que é o imposto cobrado sobre a circulação de mercadorias e prestações de 
serviços entre as cidades e estados. O ICMS é estabelecido por cada um dos Estados ou 
Distrito Federal, sendo embutido no preço dos produtos, tendo uma taxa de 18%. Contudo, 
para alimentos básicos a taxa é de 7% e para produtos de menor necessidade é de 25%. Em 
cada etapa da circulação de mercadorias e em toda prestação de serviço sujeita ao ICMS deve 
haver emissão da nota fiscal ou cupom fiscal. Para o Estado de São Paulo, o ICMS é a maior 
fonte de recursos financeiros e, para que o governo possa atender adequadamente às 
necessidades da população. Agricultor e agricultora, sabendo dos seus direitos você 
produz com mais segurança e oportunidades. [22]

ICMS-Nota fiscal
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IPTU

MV 17. Olá Agricultor e Agricultora. Nós somos o Minuto Direito e Cidadania no Campo. 
Neste encontro iremos entender mais sobre o IPTU, que significa Imposto Predial e Territorial 
Urbano. O IPTU é um tributo que as prefeituras de todo o país cobram anualmente das 
pessoas que têm propriedades, domínios úteis ou posse de bens imóveis localizados na 
apenas na zona urbana do município. A sua base de cálculo é o valor venal do imóvel, isto é, o 
valor de avaliação do imóvel pelo preço estimado dele no mercado. A taxa a ser paga varia de 
um município para o outro, mas a lei estipula que seja no máximo 15%, podendo ter um 
desconto para pagamentos à vista, que pode chegar a 20% e, normalmente, permite 
parcelamento. É importante lembrar que caso não seja pago o IPTU, a dívida pode levar até ao 
confisco de bens do proprietário do imóvel. Para mais detalhes procure a prefeitura da sua 
cidade. Agricultor e agricultora, sabendo dos seus direitos você produz com mais 
segurança e oportunidades. [23]
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MV 18. Olá Agricultor e Agricultora. Nós somos o Minuto Direito e Cidadania no Campo.  
Hoje iremos conhecer um pouco mais sobre o Imposto sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores, o famoso IPVA. O IPVA é um imposto que incide sobre a posse de um veículo 
automotor, podendo ter alguns casos de isenções. Sua cobrança é de responsabilidade dos 
governos estaduais e Distrito Federal, podendo cada local definir sua taxa, que varia entre 1% 
a 4%. A Constituição determina que 50% do valor arrecadado do IPVA vá para o município em 
que o veículo está registrado, podendo ser utilizado para custear despesas e investir em obras 
e serviços. É importante ressaltar que a partir de março de 2021, produtores rurais que tenham 
máquinas agrícolas que precisam circular em vias públicas terão que registrá-las na Plataforma 
Digital de Registro e Gestão de Tratores e Equipamentos Agrícolas (ID Agro), porém não 
haverá a cobrança de IPVA para os proprietários. Agricultor e agricultora, sabendo dos seus 
direitos você produz com mais segurança e oportunidades. [24] [39]

IPVA
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MV 19. Olá Agricultor e Agricultora. Nós somos o Minuto Direito e Cidadania no Campo. 
Nesse encontro iremos conversar sobre o Imposto de Renda. Todos os contribuintes que 
apresentem rendimento tributável (capital ou trabalho) são cobrados; e atinge todo e qualquer 
pessoa de forma crescente, impondo percentuais tributários maiores para rendimentos 
maiores. O imposto de renda é cobrado mensalmente e no ano seguinte. Todos os anos o 
contribuinte prepara uma declaração anual do imposto sobre sua renda. Essa declaração, deve 
ser aprovada pelas autoridades tributárias e está sujeita à punição caso seja sonegada. Assim, 
uma parte do valor do imposto é retida mensalmente pela fonte recolhedora e esse é 
repassado às autoridades tributárias. No caso de profissionais liberais e trabalhadores 
autônomos, a cobrança é feita pelo recolhimento mensal por meio do carnê-leão. Para saber 
sobre isenções e outras informações procure a Receita Federal. Agricultor e agricultora, 
sabendo dos seus direitos você produz com mais segurança e oportunidades. [25]

Imposto de renda
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MV 20. Olá Agricultor e Agricultora. Nós somos o Minuto Direito e Cidadania no Campo. 
Inúmeros brasileiros sonham com a aposentadoria para poderem descansar quando forem 
idosos, mas será que todos conhecem o responsável por esse processo? O INSS (Instituto 
Nacional de Seguridade Social) é um órgão ligado ao Ministério da Previdência Social e é 
responsável por receber as contribuições tanto dos empregadores quanto dos empregados. 
O instituto também garante o direito à aposentadoria e benefícios aos trabalhadores que 
contribuem com a Previdência Social, como pensão por morte, auxílio-doença, auxílio-
acidente, salário-família, entre outros. Para garantir tais benefícios é descontada uma 
porcentagem diretamente da folha de pagamento, proporcional à remuneração mensal do 
funcionário, variando de 8% a 11%. O INSS também possui um valor máximo de contribuição 
(teto) de R$707,70 para pessoas que ganham acima de R$6.433,57. Estes valores são 
referentes ao ano de 2021, pois os parâmetros de contribuição variam anualmente. Agricultor 
e agricultora, sabendo dos seus direitos você produz com mais segurança e 
oportunidades. [26]

INSS
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MV 21. Olá Agricultor e Agricultora. Nós somos o Minuto Direito e Cidadania no Campo. 
Nesse encontro começaremos a falar um pouco sobre a aposentadoria do trabalhador rural. A 
aposentadoria rural é um direito garantido pela Constituição Federal do Brasil e beneficia 
desde empregados rurais até produtores, pescadores em regime de economia familiar e 
indígenas. Ela foi criada com a intenção de dar segurança para o trabalhador rural, uma vez 
que o contato rotineiro com condições climáticas diversas, como sol quente ou tempo 
chuvoso, e a exposição diária a produtos químicos, como os agrotóxicos, fazem com que o 
tempo de serviço tenha que ser menor que dos trabalhadores urbanos.  Vale lembrar que 
alguns produtores pensam que a contribuição para a Previdência Social das vendas de 
produção é válida para a aposentadoria. Porém, essa taxa de 2,5% é destinada para o custeio 
da Previdência e não para o direito de aposentadoria ou outros benefícios, a não ser em caso 
de segurados especiais. Em caso de maiores dúvidas procure um advogado previdenciário. 
Agricultor e agricultora, sabendo dos seus direitos você produz com mais segurança e 
oportunidades. [27][28]

Aposentadoria rural
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MV 22. Olá Agricultor e Agricultora. Nós somos o Minuto Direito e Cidadania no Campo. 
Hoje iremos continuar a nossa conversa sobre aposentadoria do trabalhador rural, mais 
especificamente sobre as categorias que definem os trabalhadores que terão direito à 
aposentadoria rural. De acordo com o INSS, existem quatro categorias de trabalhadores rurais, 
são elas: 1- empregados, que são trabalhadores do campo que prestam serviços com carteira 
assinada e cuja a previdência é paga pelos empregadores; 2- contribuintes individuais, são 
trabalhadores que prestam serviços sem carteira assinada, como os boias-frias, e devem 
realizar o pagamento da previdência através das guias de recolhimento; 3-trabalhadores 
avulsos, são os colaboradores que não possuem carteira assinada, mas que são filiados a 
alguma cooperativa, sindicato ou outro órgão, que serão responsável pelo pagamento da 
previdência. 4- Segurados especiais, são os trabalhadores que exercem suas atividades rurais 
de maneira individual ou em regime de economia familiar e sem vínculo de emprego. O 
pagamento da taxa por venda de produção já basta para a comprovação da atividade rural e 
aposentadoria. Em caso de maiores dúvidas procure um advogado previdenciário. Agricultor 
e agricultora, sabendo dos seus direitos você produz com mais segurança e 
oportunidades. [29]

Aposentadoria rural
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MV 23. Olá Agricultor e Agricultora. Nós somos o Minuto Direito e Cidadania no Campo. 
Nesse encontro falaremos sobre três tipos de aposentadorias que englobam os trabalhadores 
rurais: aposentadoria por idade rural; aposentadoria por idade híbrida; aposentadoria rural 
por tempo de contribuição. A aposentadoria por idade rural é a mais simples de ser 
entendida, para se ter direito é preciso ter idade mínima de 60 anos, para homens, e de 55, 
para mulheres, além de 15 anos de atividade rural. A aposentadoria por idade híbrida, 
também é conhecida como mista e permite que o trabalhador some o seu tempo de urbano e 
rural. Porém ela é uma modalidade mais rígida, sendo necessário 65 anos de idade e 20 de 
contribuição, se homem, e 62 anos de idade e 15 de contribuição, se mulher.  Já a 
aposentadoria rural por tempo de contribuição conta os anos de serviço do trabalhador rural, 
com a reforma da previdência algumas regras mudaram e é preciso estar atento. Em caso de 
maiores dúvidas procure um advogado previdenciário. Agricultor e agricultora, sabendo dos 
seus direitos você produz com mais segurança e oportunidades. [30][31]

Aposentadoria rural
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MV 24. Olá Agricultor e Agricultora. Nós somos o Minuto Direito e Cidadania no Campo. 
Hoje iremos conversar sobre como comprovar a atividade rural para a aposentadoria. Ao falar 
da comprovação da atividade rural, é essencial se atentar às diferenças entre os trabalhadores 
empregados, avulsos e contribuintes individuais com relação aos segurados especiais. Os três 
primeiros grupos comprovam através de documentos básicos, como Carteira de Trabalho e 
comprovantes de recolhimento de contribuição à previdência, além de outros comprovantes 
que ajudem a demonstrar que a atividade era realizada em área rural. Já os segurados 
especiais devem preencher uma autodeclaração fornecida pelo próprio INSS, com descrição 
das atividades realizadas, local de trabalho e apresentar documentos que provem tempo de 
trabalho rural, como contratos de arrendamento ou parceria e declaração de participação em 
programas governamentais. Em caso de maiores dúvidas procure um advogado 
previdenciário. Agricultor e agricultora, sabendo dos seus direitos você produz com mais 
segurança e oportunidades. [30][32]


Comprovar aposentadoria rural
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MV 25. Olá Agricultor e Agricultora. Nós somos o Minuto Direito e Cidadania no Campo. Na 
conversa de hoje iremos falar sobre como funciona a tributação para você, produtor rural, 
explicando sobre a tributação sobre pessoa física. Primeiro vamos entender o que é pessoa 
física. Para o judiciário, pessoa física é todo ser humano enquanto indivíduo, desde o seu 
nascimento até a morte. Se referindo especificamente aos direitos e deveres como cidadão. Já 
em relação a tributação, é muito importante que o produtor rural escolha um regime tributário 
que seja mais benéfico para o seu ramo de atuação, buscando diminuir custos e despesas da 
produção. Para o controle da tributação, o produtor rural pessoa física precisa monitorar as 
suas despesas, acompanhando também os limites de emissão de notas fiscais para depois 
conseguir realizar a declaração do Imposto de Renda. Agricultor e agricultora, sabendo dos 
seus direitos você produz com mais segurança e oportunidades. [33][34]

Tributação 
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MV 26. Olá Agricultor e Agricultora. Nós somos o Minuto Direito e Cidadania no Campo. 
Hoje iremos conversar em relação à tributação do produtor rural pessoa jurídica. Mas antes, é 
necessário entender que pessoa jurídica indica uma entidade formada por uma ou mais 
pessoas físicas, que sempre possuem um propósito e são registradas sob um CNPJ.  Já a 
tributação para o agricultor pessoa jurídica, é dividida em três tipos de regimes, são eles: O 
Simples Nacional,  possui o objetivo de simplificar a tributação e está disponível para os 
produtores que não ultrapassarem uma receita bruta anual de R$3,6 milhões. Além de realizar 
o recolhimento unificado de impostos municipais, estaduais e federais. No Lucro Real, a 
empresa é cobrada tendo como base o seu lucro ou prejuízo, sendo então obrigada a manter 
um detalhamento contábil conforme estabelece a legislação. O Lucro Presumido, acontece 
conforme a atividade em que o produtor atua, o governo presume o seu lucro estipulando um 
valor médio de taxa a ser cobrado. Agricultor e agricultora, sabendo dos seus direitos você 
produz com mais segurança e oportunidades.  [33][34]

CNPJ
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MV 27. Olá Agricultor e Agricultora. Nós somos o Minuto Direito e Cidadania no 
Campo. Hoje falaremos um pouco sobre as políticas públicas, que são iniciativas e projetos 
adotados pelo setor público com a intenção de garantir direitos previstos na Constituição 
Federal, como por exemplo o Pronaf.  As políticas públicas começaram a surgir através de 
estudiosos que queriam explicar a relação das pessoas com o Estado, fazendo com que se 
começasse a criar acordos feitos entre os diferentes indivíduos de um meio social, mas com 
um pensamento voltado para toda a população. Hoje as políticas públicas são desenvolvidas 
através de um rigoroso planejamento, que vai desde a criação da ideia, até a sua aplicação. 
Possuindo várias etapas que buscam o cumprimento do propósito inicial, contendo também 
planejamentos financeiros, definições de metas, estratégias de como atingir o alcance 
esperado e programas com ações pensadas para o projeto.  Agricultor e agricultora, 
sabendo dos seus direitos você produz com mais segurança e oportunidades. [35]

Políticas públicas
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MV 28. Olá Agricultor e Agricultora. Nós somos o Minuto Direito e Cidadania no 
Campo. Hoje iremos conhecer um pouco mais o Ministério do Meio Ambiente, que foi criado 
em 1992 com o objetivo de elaborar e implementar políticas públicas ambientais em todo o 
território brasileiro, para que se consiga promover um desenvolvimento sustentável do país e 
criar estratégias que fortaleçam a proteção e recuperação do meio ambiente. Dentro deste 
órgão público, existem entidades vinculadas que realizam funções específicas de apoio a áreas 
estratégicas, como é o caso do IBAMA (Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos 
Naturais Renováveis), que trabalha como uma entidade de fiscalização de delitos causados ao 
meio ambiente, aplicando a legislação ambiental. Outra entidade é o ICMBio (Instituto Chico 
Mendes de Conservação da Biodiversidade), que atua na implementação e monitoramento de 
Unidades de Conservação Ambiental. É de extrema importância que a população conheça o 
Ministério do Meio Ambiente para que juntos consigam preservar a natureza da melhor 
maneira.  Agricultor e agricultora, sabendo dos seus direitos você produz com mais 
segurança e oportunidades. [36]

Ministério do Meio Ambiente
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MV 29. Olá Agricultor e Agricultora. Nós somos o Minuto Direito e Cidadania no Campo. A 
conversa de hoje será sobre o Selo Nacional da Agricultura Familiar (Senaf), que foi criado com 
o objetivo de identificar e gerar uma maior visibilidade para os produtos da Agricultura 
Familiar. Visando aumentar a exposição e comercialização da produção familiar, os produtos 
possuem um QR Code nas embalagens, que funciona como um código de barra, mas que tem 
o papel de guiar o usuário ao site que contém informações completas sobre o produto, como 
estado e município de origem, especificações da embalagem, valor nutricional e o contato do 
produtor familiar. Além de possuir uma Vitrine da Agricultura Familiar, que é um site criado 
pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (Mapa), para ampliar a visibilidade 
dos produtos e aproximar quem consome de quem produz através de um catálogo com todos 
os produtos identificados com o selo e suas informações. Agricultor e agricultora, sabendo 
dos seus direitos você produz com mais segurança e oportunidades. [37]

SENAF
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MV 30. Olá Agricultor e Agricultora. Nós somos o Minuto Direito e Cidadania no 
Campo. Hoje daremos continuação na nossa conversa sobre o Selo Nacional da Agricultura 
Familiar (Senaf), falando um pouco sobre os critérios para realizar a solicitação.   O cadastro 
pode ser solicitado por Agricultores familiares - Pessoas físicas que possuam Declaração de 
Aptidão ao Pronaf (DAP); cooperativas ou associações de agricultores familiares – Com 
Declaração de Aptidão ao Pronaf Jurídica (DAP Jurídica); e Empresas - Pessoa jurídica 
adquirente dos produtos de agricultores familiares ou das formas de organização dos 
agricultores familiares.Além dos critérios para quem pode solicitar o Senaf, o solicitante ainda 
precisa atender às regras sanitárias, ambientais, de consumo e de segurança do trabalho 
aplicáveis à produção, à comercialização e ao consumo dos produtos identificados pelo Senaf; 
e, no caso das empresas, apresentar notas fiscais que comprovam a aquisição de produtos da 
agricultura familiar. Agricultor e agricultora, sabendo dos seus direitos você produz com 
mais segurança e oportunidades. [37][38]

SENAF
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MV 31. Olá Agricultor e Agricultora. Nós somos o Minuto Direito e Cidadania no 
Campo. Para finalizar o nosso bate-papo sobre o Selo Nacional da Agricultura Familiar (Senaf), 
falaremos sobre como realizar a sua solicitação. O primeiro passo é conhecer os sete tipos de 
selo, pois possuem identificações diferentes e requisitos diferentes. São eles: SENAF da 
Agricultura Familiar; SENAF Mulher; SENAF Juventude; SENAF Quilombolas; SENAF Indígena; 
SENAF Sociobiodiversidade; e SENAF Empresas. Para realizar a solicitação, basta acessar o site 
Vitrine da Agricultura Familiar e clicar na opção “Solicite o Selo”. O solicitante será direcionado 
para uma página com detalhes sobre o Senaf. Depois de ler as informações, basta clicar em 
“Solicite aqui” e digitar um CNPJ, no caso de DAP Jurídica (empreendimento, cooperativa ou 
associação), ou CPF, no caso de DAP Familiar (agricultor familiar individual). Em seguida, é 
preciso preencher o formulário eletrônico e prestar todas as informações sobre o 
empreendimento e os produtos nos quais pretende aplicar o selo. Após isso basta 
acompanhar o status da solicitação. Agricultor e agricultora, sabendo dos seus direitos 
você produz com mais segurança e oportunidades. [37]

SENAF
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Neste livro encontram-se mensagens voz, infográficos e cartazes direcionados as 
pessoas que vivem e trabalham no campo. O material poderá ser enviado por 
mensagens de texto de aplicativos (WhatsApp e Telegram) e outras redes sociais. 
Fica a seu critério combinar as mensagens de voz e infográficos. As mensagens 
foram gravadas por Taffarel P. Marques e a música é intitulada Balti de autoria de 
Indiana Stephens [42]. É gratuita a reprodução e distribuição das mensagens de 
voz e dos infográficos, sendo  proibido o seu uso comercial. As mensagens de voz, 
infográficos e cartazes não podem ser alterados, nem utilizados em partes para 
outras produções. Salienta-se o que, o material  é pedagógico para fins educativos 
e recomenda-se, assim, a citação da fonte quando utilizado.
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